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#LT7894# 

 VOLTAR 

ABONO PECUNIÁRIO - QUADRO EXPLICATIVO 
 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO 

IN - MTb/SRT 1 21.10.88 3 Lei 8.212 24.07.91 22, § 2º;28, § 8º, “b” 

CLT - - 143 Decreto 2.173 05.03.97 - 

ON/SPS 8 21.03.97 13.5, “e” MP 1.523-7 30.04.97 1º 

Decreto 3.048 06.05.99 214, “j” LEI 9.711 20.11.98 - 

 

2. ABONO 
PECUNIÁRIO 

É facultado ao empregado converter em abono pecuniário 1/3 (um terço) do período de 
férias a que tem direito, no valor da remuneração que lhe seria devida nos dias 
correspondentes (art. 143 da CLT). 

3. CÁLCULO 
O abono pecuniário será calculado sobre a remuneração das férias, já acrescidas de 1/3, 
referido no art. 7º, XVII, da CF. 

4. INCIDÊNCIA 

Até 07/97 não há incidência de contribuição previdenciária. 
A partir de 08/97 há incidência de contribuição previdenciária, tendo em vista as alterações 
introduzidas pelo art. 1º da MP nº 1.523-7/97 ao art. 28, § 8º, da Lei nº 8.212/91. 
A partir de agosto/98, volta a não integrar o salário de contribuição, conforme as alterações 
introduzidas pela Medida Provisória nº 1.663-12, de 27 de julho de 1998, convertida na 
Lei nº 9.711/98. 

 
BOLT7894---WIN/MA 

 

#LT7897# 

 VOLTAR 
TRABALHO TEMPORÁRIO - REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 10.060, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República vem, por meio do Decreto nº 10.060/2019, regulamentar o Trabalho 
Temporário, que, segundo o decreto, é aquele prestado por pessoa física contratada por uma empresa de 
trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora de serviços ou cliente, para 
atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à demanda complementar de 
serviços. 
 O pedido de registro da empresa de trabalho temporário, bem como dos trabalhares, será feito no 
Ministério da Economia e será instruído com os seguintes documentos: 
 - prova de constituição da pessoa jurídica e registro na Junta Comercial da localidade em que a 
empresa tenha sede; 
 - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; e 
 - capital social compatível com o quantitativo de empregados. 
 Conforme a norma, os direitos do trabalhador temporário ficam assegurados, como a remuneração 
equivalente àquela recebida pelos empregados da mesma categoria da empresa tomadora de serviços ou 
cliente, as férias proporcionais, o FGTS, os benefícios e serviços da Previdência Social e seguro de acidente 
do trabalho e outros. 
 Quanto à jornada de trabalho, o decreto prevê que será de, no máximo, 8 horas diárias, podendo 
ter duração estendida caso a empresa tomadora de serviços utilize jornada de trabalho específica e serão 
acrescidas de, no mínimo, 50%, e, no mínimo, de 20%, no período noturno. 
 A empresa prestadora de trabalho temporário ficará obrigada a apresentar, quando solicitado, o 
contrato celebrado com o trabalhador temporário, a comprovação do recolhimento das contribuições 
previdenciárias e os demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações estabelecidas pelo 
decreto que regulamenta a atividade. 
 E, revoga o Decreto nº 73.841/1974. 
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Regulamenta a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre o trabalho temporário. 
 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o trabalho temporário de que trata a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974. 
 

CAPÍTULO I 

DO TRABALHO TEMPORÁRIO 

 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se trabalho temporário aquele prestado por pessoa 
física contratada por uma empresa de trabalho temporário que a coloca à disposição de uma empresa tomadora 
de serviços ou cliente, para atender à necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou à 
demanda complementar de serviços. 
 Parágrafo único. O trabalho temporário não se confunde com a prestação de serviços a terceiros, de 
que trata o art. 4º-A da Lei nº 6.019, de 1974. 
 Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 I - empresa de trabalho temporário - pessoa jurídica, devidamente registrada no Ministério da Economia, 
responsável pela colocação de trabalhadores temporários à disposição de outras empresas, tomadoras de 
serviços ou clientes, que deles necessite, temporariamente; 
 II - empresa tomadora de serviços ou cliente - pessoa jurídica ou entidade a ela equiparada que, em 
decorrência de necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou de demanda complementar de 
serviços, celebre contrato de prestação de serviços de colocação de trabalhadores temporários com empresa de 
trabalho temporário; 
 III - trabalhador temporário - pessoa física contratada por empresa de trabalho temporário, colocada à 
disposição de uma empresa tomadora de serviços ou cliente, destinada a atender a necessidade de substituição 
transitória de pessoal permanente ou a demanda complementar de serviços; 
 IV - demanda complementar de serviços - demanda oriunda de fatores imprevisíveis ou, quando 
decorrente de fatores previsíveis, que tenha natureza intermitente, periódica ou sazonal; 
 V - substituição transitória de pessoal permanente - substituição de trabalhador permanente da empresa 
tomadora de serviços ou cliente afastado por motivo de suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, tais 
como férias, licenças e outros afastamentos previstos em lei; 
 VI - contrato individual de trabalho temporário - contrato de trabalho individual escrito, celebrado entre 
o trabalhador e a empresa de trabalho temporário; e 
 VII - contrato de prestação de serviços de colocação à disposição de trabalhador temporário - contrato 
escrito, celebrado entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora de serviços ou cliente, para a 
prestação de serviços de colocação de trabalhadores temporários a que se refere o art. 9º da Lei nº 6.019, de 
1974. 
 Parágrafo único. Não se considera demanda complementar de serviços: 
 I - as demandas contínuas ou permanentes; ou 
 II - as demandas decorrentes da abertura de filiais. 
 

CAPÍTULO II 

DA EMPRESA DE TRABALHO TEMPORÁRIO 

 

 Art. 4º A empresa de trabalho temporário tem por finalidade a colocação de trabalhadores temporários 
à disposição de empresa tomadora de serviços ou cliente que deles necessite temporariamente. 
 Art. 5º Observadas as normas complementares editadas pelo Ministério da Economia, o pedido de 
registro da empresa de trabalho temporário no referido Ministério será instruído com os seguintes documentos: 
 I - prova de constituição da pessoa jurídica e registro na Junta Comercial da localidade em que a 
empresa tenha sede; 
 II - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; e 
 III - capital social compatível com o quantitativo de empregados, observados os seguintes parâmetros: 
 a) empresas com até dez empregados - capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 
 b) empresas com mais de dez e com até vinte empregados - capital mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais); 
 c) empresas com mais de vinte e com até cinquenta empregados - capital mínimo de R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais); 
 d) empresas com mais de cinquenta e com até cem empregados - capital mínimo de R$ 100.000,00 
(cem mil reais); e 
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 e) empresas com mais de cem empregados - capital mínimo de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil reais). 
 Art. 6º Sempre que solicitado pelo Ministério da Economia, a empresa de trabalho temporário deverá 
fornecer-lhe as informações consideradas necessárias para subsidiar a análise do mercado de trabalho. 
 Parágrafo único. O fornecimento das informações a que se refere o caput poderá ser substituído pelo 
uso do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial, observado 
o regulamento editado pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia. 
 Art. 7º O cadastramento dos trabalhadores temporários será feito junto ao Ministério da Economia. 
 Art. 8º Compete à empresa de trabalho temporário remunerar e assistir os trabalhadores temporários 
quanto aos seus direitos, a que se referem os art. 20 ao art. 23. 
 Art. 9º A empresa de trabalho temporário fica obrigada a anotar, nas anotações gerais da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social do trabalhador temporário, ou em meio eletrônico que a substitua, a sua condição 
de temporário, conforme regulamentado em ato do Ministro de Estado da Economia. 
 Art. 10. A empresa de trabalho temporário fica obrigada a apresentar ao agente da fiscalização, quando 
solicitado, o contrato celebrado com o trabalhador temporário, a comprovação do recolhimento das 
contribuições previdenciárias e os demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste Decreto. 
 Art. 11. A empresa de trabalho temporário fica obrigada a discriminar, separadamente, em nota fiscal 
os valores pagos a título de obrigações trabalhistas e fiscais e a taxa de agenciamento de colocação à disposição 
dos trabalhadores temporários. 
 Art. 12. É vedado à empresa de trabalho temporário: 
 I - contratar estrangeiro portador de visto provisório de permanência no País; e 
 II - ter ou utilizar, em seus serviços, trabalhador temporário, exceto quando: 
 a) o trabalhador seja contratado com outra empresa de trabalho temporário; e 
 b) seja comprovada a necessidade de substituição transitória de pessoal permanente ou demanda 
complementar de serviços. 
 Art. 13. É vedado à empresa de trabalho temporário cobrar do trabalhador qualquer importância, 
mesmo a título de mediação de mão de obra, a qual poderá apenas efetuar os descontos previstos em lei. 
 Parágrafo único. A infração ao disposto neste artigo importa o cancelamento do registro para 
funcionamento da empresa de trabalho temporário, sem prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis. 
 

CAPÍTULO III 
DA EMPRESA TOMADORA DE SERVIÇOS OU CLIENTE 

 
 Art. 14. A empresa tomadora de serviços ou cliente manterá, no seu estabelecimento, e apresentará ao 
agente da fiscalização, quando solicitado, o contrato de prestação de serviços de colocação à disposição de 
trabalhadores temporários celebrado com a empresa de trabalho temporário. 
 Art. 15. É responsabilidade da empresa tomadora de serviços ou cliente garantir as condições de 
segurança, higiene e salubridade dos trabalhadores quando o trabalho for realizado em suas dependências ou 
em local por ela designado. 
 Art. 16. A empresa tomadora de serviços ou cliente estenderá ao trabalhador temporário colocado à sua 
disposição o mesmo atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados existente 
nas suas dependências ou no local por ela designado. 
 Art. 17. Independentemente do ramo da empresa tomadora de serviços ou cliente, não existe vínculo 
empregatício entre esta e os trabalhadores contratados pelas empresas de trabalho temporário. 
 Art. 18. A empresa tomadora de serviços ou cliente exercerá o poder técnico, disciplinar e diretivo sobre 
os trabalhadores temporários colocados à sua disposição. 
 Art. 19. O contrato de trabalho temporário poderá dispor sobre o desenvolvimento de atividades-meio 
e atividades-fim a serem executadas na empresa tomadora de serviços ou cliente. 
 

CAPÍTULO IV 
DO TRABALHADOR TEMPORÁRIO 

 
 Art. 20. Ao trabalhador temporário são assegurados os seguintes direitos: 
 I - remuneração equivalente àquela percebida pelos empregados da mesma categoria da empresa 
tomadora de serviços ou cliente, calculada à base horária, garantido, em qualquer hipótese, o salário-mínimo 
regional; 
 II - pagamento de férias proporcionais, calculado na base de um doze avos do último salário percebido, 
por mês trabalhado, nas seguintes hipóteses: 
 a) dispensa sem justa causa, 
 b) pedido de demissão; ou 
 c) término normal do contrato individual de trabalho temporário; 
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 III - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, na forma prevista em lei; 
 IV - benefícios e serviços da Previdência Social; 
 V - seguro de acidente do trabalho; e 
 VI - anotação da sua condição de trabalhador temporário em sua Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, em anotações gerais, conforme regulamentado em ato do Ministro de Estado da Economia. 
 Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, será considerada como mês completo a 
fração igual ou superior a quinze dias úteis. 
 Art. 21. A jornada de trabalho para os trabalhadores temporários será de, no máximo, oito horas diárias. 
 § 1º A jornada de trabalho poderá ter duração superior a oito horas na hipótese de a empresa tomadora 
de serviços ou cliente utilizar jornada de trabalho específica. 
 § 2º As horas que excederem à jornada normal de trabalho serão remuneradas com acréscimo de, no 
mínimo, cinquenta por cento. 
 Art. 22. Será assegurado ao trabalhador temporário o acréscimo de, no mínimo, vinte por cento de sua 
remuneração quando trabalhar no período noturno. 
 Art. 23. Será assegurado ao trabalhador temporário o descanso semanal remunerado nos termos do 
disposto na Lei nº 605, de 5 de janeiro de 1949. 
 Art. 24. Não se aplica ao trabalhador temporário o contrato de experiência previsto no parágrafo único 
do art. 445 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 
 Art. 25. Não se aplica ao trabalhador temporário a indenização prevista no art. 479 do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 
 

CAPÍTULO V 

DO CONTRATO INDIVIDUAL DE TRABALHO TEMPORÁRIO 

 

 Art. 26. A empresa de trabalho temporário celebrará contrato individual de trabalho temporário escrito 
com o trabalhador colocado à disposição da empresa tomadora ou cliente, do qual constarão expressamente: 
 I - os direitos conferidos ao trabalhador temporário decorrentes da sua condição; e 
 II - a indicação da empresa tomadora de serviços ou cliente. 
 Art. 27. O prazo de duração do contrato previsto no art. 25 não poderá ser superior a cento e oitenta 
dias corridos, independentemente de a prestação de serviço ocorrer em dias consecutivos ou não. 
 Parágrafo único. Comprovada a manutenção das condições que ensejaram a contratação temporária, 
o contrato poderá ser prorrogado apenas uma vez, por até noventa dias corridos, independentemente de a 
prestação de trabalho ocorrer em dias consecutivos ou não. 
 Art. 28. O trabalhador temporário que cumprir os períodos estipulados no art. 27 somente poderá ser 
colocado à disposição da mesma empresa tomadora de serviços ou cliente em novo contrato temporário após 
o período de noventa dias, contado do término do contrato anterior. 
 Parágrafo único. A contratação anterior ao prazo previsto no caput caracterizará vínculo empregatício 
entre o trabalhador e a empresa tomadora de serviços ou cliente. 
 Art. 29. É nula de pleno direito qualquer cláusula proibitiva da contratação do trabalhador pela empresa 
tomadora de serviço ou cliente. 
 Art. 30. Constituem justa causa para rescisão do contrato do trabalhador temporário os atos e as 
circunstâncias de que tratam os art. 482 e art. 483 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis 
do Trabalho, que ocorram entre o trabalhador e a empresa de trabalho temporário ou entre o trabalhador e a 
empresa tomadora de serviços ou cliente. 
 Art. 31. O contrato individual de trabalho temporário não se confunde com o contrato por prazo 
determinado previsto no art. 443 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e na 
Lei nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998. 
 

CAPÍTULO VI 

DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLOCAÇÃO DE TRABALHADORES TEMPORÁRIOS À 

DISPOSIÇÃO 

 

 Art. 32. Para a prestação de serviços de colocação de trabalhadores temporários à disposição de outras 
empresas, é obrigatória a celebração de contrato escrito entre a empresa de trabalho temporário e a empresa 
tomadora de serviços ou cliente, do qual constarão expressamente: 
 I - a qualificação das partes; 
 II - a justificativa da demanda de trabalho temporário; 
 III - o prazo estabelecido para a prestação de serviços; 
 IV - o valor estabelecido para a prestação de serviços; e 
 V - as disposições sobre a segurança e a saúde do trabalhador, independentemente do local em que 
seja prestado o serviço. 
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 § 1º O valor da prestação de serviços a que se refere o inciso IV do caput consiste na taxa de 
agenciamento da prestação de serviço de colocação à disposição de trabalhadores temporários. 
 § 2º A justificativa da demanda de trabalho temporário a que se refere o inciso II do caput consiste na 
descrição do fato ensejador da contratação de trabalho temporário. 
 Art. 33. A descrição da justificativa da demanda de trabalho temporário e a quantidade necessária de 
trabalhadores serão demonstradas pela empresa de trabalho temporário ou pela empresa tomadora de serviços 
ou cliente, observado o disposto nos art. 26 e art. 27 e nas normas editadas pelo Ministério da Economia. 
 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 34. Compete à Justiça do Trabalho dirimir os litígios que envolvam a relação de trabalho entre 
empresa de trabalho temporário, empresa tomadora de serviços ou cliente e trabalhador temporário. 
 Art. 35. A empresa tomadora de serviços ou cliente responderá subsidiariamente pelas obrigações 
trabalhistas referentes ao período em que for realizado o trabalho temporário. 
 Parágrafo único. Na hipótese de falência da empresa de trabalho temporário, a empresa tomadora de 
serviços ou cliente responderá solidariamente pelas verbas relativas ao período para o qual o trabalhador tenha 
sido contratado. 
 Art. 36. A empresa tomadora de serviços ou cliente fica obrigada a comunicar à empresa de trabalho 
temporário a ocorrência de acidente cuja vítima seja um trabalhador temporário colocado à sua disposição, nos 
termos do disposto no § 2º do art. 12 da Lei nº 6.019, de 1974. 
 Art. 37. Fica revogado o Decreto nº 73.841, de 13 de março de 1974. 
 Art. 38. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 14 de outubro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 15.10.2019) 

 
BOLT7897---WIN/INTER 

 

#LT7896# 

 VOLTAR 
 

CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS E DESEMPREGADOS - CAGED - RELAÇÃO ANUAL DE 
INFORMAÇÕES SOCIAIS - RAIS - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES - SUBSTITUIÇÃO - SISTEMA DE 
ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS - e-SOCIAL 
 
PORTARIA SEPT Nº 1.127, DE 14 DE OUTUBRO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia vem, por meio da 
Portaria SEPT nº 1.127/2019, definir as datas e condições em que as obrigações de prestação de 
informações pelo empregador nos sistemas CAGED e RAIS serão substituídas pelo Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - e-Social. 
 A obrigação da comunicação de admissões e dispensas instituídas pelo CAGED passa a ser 
cumprida pelo eSocial a partir da competência de janeiro/2020 para as empresas ou pessoas físicas 
equiparadas a empresas. 
 A obrigação da RAIS, conforme Portaria, passa a ser cumprida por meio do e-Social, a partir do 
ano base 2019, pelas empresas obrigadas à transmissão das informações de seus trabalhadores referente 
a todo o ano base, citadas nos incisos do art. 2º da citada Portaria. 
 Para as demais pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, bem como as pessoas físicas 
equiparadas a empresa, fica mantida a obrigação seguindo o disposto no Manual de Orientação do ano-
base, que será publicado no mês de janeiro de cada ano, no portal www.rais.gov.br 
 Esta Portaria entra em Igor em 1º de janeiro de 2020. 
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Define as datas e condições em que as obrigações de prestação de informações pelo empregador nos 
sistemas CAGED e RAIS serão substituídas pelo Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial. (Processo nº 19965.103323/2019-01). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da 
competência que lhe confere o inciso I do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 4.923, de 23 de novembro de 1965, e no Decreto nº 76.900, de 23 de 
dezembro de 1975, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A obrigação da comunicação de admissões e dispensas instituída pela Lei nº 4.923, de 23 de 
novembro de 1965, Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, passa a ser cumprida por 
meio do Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial a partir 
da competência de janeiro 2020 para as empresas ou pessoas físicas equiparadas a empresas, mediante o envio 
das seguintes informações: 
 I - data da admissão e número de inscrição do trabalhador no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF, que 

deverão ser prestadas até o dia imediatamente anterior ao do início das atividades do trabalhador; 

 II - salário de contratação, que deverá ser enviado até o dia 15 (quinze) do mês seguinte em que ocorrer 

a admissão; 

 III - data da extinção do vínculo empregatício e motivo da rescisão do contrato de trabalho, que deverão 

ser prestadas: 

 a) até o décimo dia, contado da data da extinção do vínculo, nas hipóteses previstas nos incisos I, I-A, 

II, IX e X do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 b) até o dia 15 (quinze) do mês seguinte em que ocorrer a extinção do vínculo, nos demais casos; 

 IV - último salário do empregado, que deverá ser prestada até o dia 15 (quinze) do mês seguinte em 

que ocorrer a alteração salarial; 

 V - transferência de entrada e transferência de saída, que deverão ser prestadas até o dia 15 (quinze) 

do mês seguinte a ocorrência; 

 VI - reintegração, que deverá ser prestada até o dia 15 (quinze) do mês seguinte a ocorrência. 

 Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público da administração direta, autárquica e 

fundacional, que adotem o regime jurídico previsto no Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, bem como 

as organizações internacionais, até que estejam obrigadas a prestar as informações previstas neste artigo ao 

eSocial, e as empresas que não cumprirem as condições de que trata o caput deverão prestar as informações 

por meio do sistema CAGED, conforme Manual de Orientação do CAGED. 

 Art. 2º A obrigação contida no art. 24 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, combinada com o 

Decreto nº 76.900, de 23 de dezembro de 1975, que institui a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, 

passa a ser cumprida por meio do eSocial a partir do ano base 2019, pelas empresas obrigadas à transmissão 

das seguintes informações de seus trabalhadores ao eSocial, referentes a todo o ano base: 

 I - data da admissão, data de nascimento e CPF do trabalhador, que deverão ser prestadas até o dia 

imediatamente anterior ao do início das atividades do empregado, salvo as informações relativas aos servidores 

da administração pública direta, indireta ou fundacional, das esferas federal, estadual, do Distrito Federal ou 

municipal, não regidos pela CLT, as quais deverão ser enviadas até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao do 

início de suas atividades; 

 II - data e motivo da rescisão de contrato, bem como os valores das verbas rescisórias devidas, que 

deverão ser prestadas nos prazos previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso III do art. 1º; 

 III - valores de parcelas integrantes e não integrantes das remunerações mensais dos trabalhadores, com 

a correspondente discriminação e individualização dos valores, que deverão ser prestadas até o dia 15 (quinze) 

do mês seguinte ao vencido. 

 Parágrafo único. Para as demais pessoas jurídicas de direito privado e de direito público, bem como 

pessoas físicas equiparadas a empresas, fica mantida a obrigação prevista no Decreto nº 76.900, de 23 de 

dezembro de 1975, seguindo o disposto no Manual de Orientação do ano-base, que será publicado no mês de 

janeiro de cada ano, no portal www.rais.gov.br 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2020. 

 
ROGÉRIO MARINHO 

 
(DOU, 15.10.2019) 

 
BOLT7896---WIN/INTER 
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#LT7901# 

 VOLTAR 

 
CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - CA - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI - 
ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA SEPT Nº 1.152, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019 
 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso V do art. 71 do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019,  
 RESOLVE: 
 Art. 1º O artigo 1º da Portaria SIT nº 737, de 20 de julho de 2018, publicada no DOU de 24.7.2018, 
seção 1, página 193, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 1º Os Certificados de Aprovação - CA dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI tipo 
respirador de adução de ar tipo linha de ar comprimido de fluxo contínuo, respirador de adução de ar 
tipo linha de ar comprimido de demanda com pressão positiva e respirador de adução de ar tipo 
máscara autônoma de circuito aberto de demanda com pressão positiva, cujos ensaios laboratoriais são 
realizados por laboratório nacional credenciado pela CGSST/SIT, e estejam válidos até 30 de junho de 
2020, poderão ter sua validade prorrogada por até 1 (um) ano. 
 ......................................................................." 

 
 Art. 2º Fica prorrogado para 30 de junho de 2020, o prazo estabelecido no artigo 2º da referida Portaria. 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ROGÉRIO MARINHO 
(DOU, 18.10.2019) 

BOLT7901---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA - 
CÓDIGOS 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 274, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 
 CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA BRUTA. NCM. CÓDIGOS. 
 A posição NCM 87.07 contido no Anexo V da IN RFB nº 1.436, de 2013, abrange todas as suas 
subdivisões, a exemplo dos subitens 8707.10.00 e 8707.90.90. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 (na redação dada pela Lei nº 13.670, 
de 30 de maio de 2018), artigo 8º, inciso VIII, alíneas "e" e "g"; e IN RFB nº 1.436, de 30 de dezembro de 2013 
(na redação dada pela IN RFB nº 1.812, de 28 de junho de 2018), artigo 1º, inciso II, e Anexo V. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

OU, 01.10.2019) 
BOLT7891---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia vem, por meio da Portaria 
SEPT nº 1.152/2019, alterar a Portaria SIT nº 737/2018 que trata dos Certificados de Aprovação - CA dos 
Equipamentos de proteção Individual. 
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 VOLTAR 

 
NORMAS GERAIS DO DIREITO TRIBUTÁRIO - NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - 
CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS - OBRIGATORIEDADE 
- ISENÇÃO E IMUNIDADE - INEFICÁCIA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 261, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 De acordo com o § 6º do art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, as entidades 
beneficentes de assistência social previstas nos incisos III e IV do caput do art. 4º que atuam nas áreas da saúde, 
da educação e da assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração de que trata o caput, o 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) de que trata a Lei nº 12.101, de 2009. 
 Com base no disposto no § 8º do art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, combinado 
com o seu § 6º, no caso de a prestadora de serviço declarar que é entidade beneficente de assistência social 
(prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 4º que atua na áreas da saúde, da educação ou da assistência 
social) e não apresentar o CEBAS, na forma prevista no § 6º do art. 6º, o órgão ou a entidade pagadora obriga-
se a efetuar a retenção do IRPJ e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal ou fatura apresentada 
pela entidade. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, art. 150, VI, "c", art. 195, §7º; Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12 e 15; Lei nº 
12.101, de 2009, arts. 1º e 12; IN RFB nº 1.234, de 2012, art. 2º, II, art. 4º, III e IV, art. 6º, §§ 6º e 8º. 
 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Reputa-se ineficaz a consulta que versa sobre reconhecimento de isenção ou imunidade, quando os fatos 
não forem descritos detalhadamente e não forem identificados os dispositivos da legislação tributária de que se 
tem dúvida de sua interpretação, bem como aquela em que os fatos estejam disciplinados em ato normativo 
publicado na Imprensa Oficial antes da apresentação da consulta. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, ementa e art. 18, incisos II, VII e XI. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 10.10.2019) 

BOLT7895---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - FUNDAÇÃO BENEFICENTE - REMUNERAÇÃO DE 
DIRIGENTES - REQUISITOS 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 275, DE 26 DE SETEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO : NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. FUNDAÇÃO BENEFICENTE. REMUNERAÇÃO DE 
DIRIGENTES. REQUISITOS. 
 A remuneração de diretores, estatutários e celetistas, com observância dos termos, condições e limites 
previstos na Lei nº 12.101, de 2009, não impede o aproveitamento da imunidade relativa às contribuições para 
a seguridade social prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal. Dentre as condições estabelecidas pela 
referida lei, está o fato de que os diretores que forem remunerados deverão efetivamente atuar na gestão 
executiva da entidade beneficente, ou seja, terão que realmente exercer um cargo de liderança, investidos de 
poderes para conduzir, dirigir e administrar a instituição. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 509 
DE 19 DE OUTUBRO DE 2017. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 195, § 7º; Lei nº 12.101, de 2009, art. 29. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

(DOU, 02.10.2019) 
 
BOLT7892---WIN/INTER 


